ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO MATEUS DO MARANHAO
Praca da Matriz, N°42, Centro, CEP: 65.470-000, S0 Mateus do Maranhdo-MA
CNPJ N2 06.019.491/0001-07

Memorando 028/2020-SEMED

S30 Mateus do Maranhdo — MA, 10 de dezembro 2020.

o

Sra.
Telma da Silva Vieira

Secretaria Municipal de Educagao
NESTA,

Solicito através deste, que seja providenciado o terceiro termo aditivo
de prazo do contrato n’ 20200041/2020 proveniente da Dispensa de Licitagdo n°
010/2020 que tem por objeto a locagio de imovel para funcionamento da
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO do Municipio de Sio Mateus do
Maranhio- MA, durante o periodo de 12 (doze) meses.

O amparo legal desta solicitagao encontra-se no respaldado no art. 57,
inciso Il da Lei 8.666/93.

Sem mais, reitero nossa estima e consideragao.

Francisca da Cm de Castro

Diretora de Departamento Administrativo




ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO MATEUS DO MARANHAO
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO
CNPJ - 31,043.226/0001-01

PROCESSO N° 6731/2020

CONTRATO N° 20200041/2020

DISPENSA N° 010/2020
CONTRATO DE LOCAGAO DE IMOVEL
QUE ENTRE S| CELEBRAM A SECRETARIA
MUNICIPAL DE EDUCACAOQ, E A SENHORA
MARIA DA CONCEICAQ OLIVEIRA VIEIRA.

O MUNICIPIO DE SAO MATEUS DO MARANHAO, por
intermédio da Secretaria Municipal de Educacdo, com sede na Avenida Antdnio
Pereira Arag8o, n° 701 — Centro — Séo Mateus do Maranh&o - MA, inscrito no CNPJ
sob o n® 31.043.226/0001-01, neste ato representado pela Secretaria Municipal de
Educac&o, Sr.* Teima da Silva Vieira, portadora do RG. n° 000094995298-2 SSP/MA
e CPF n°® 279.219.053-15, doravante denominada simplesmente LOCATARIA, e a Sr.*
Maria da Conceligao Oliveira Vieira, portador do RG n°® 055274852015-8 SSP/MA e
CPF n° 482.840.503-82, denominado LOCADOR, tendo em vista o que consta no
Processo n° 6731/2020, e o Termo de Dispensa de Licitagéo n° 010/2020, com
fundamento no artigo 24, inciso X, da Lei n° 8.666, de 1993, e na Lei n° 8.245, de
1991, bem como demais legislagbes correlatas, resolvem celebrar o presente
instrumento, mediante as clausulas e as condicbes seguintes:

LUSU! RIMEIRA - DQ OBJETC
O contrato tem como objeto a locagéo de imével situado na Av. Antonio
Pereira Aragéo, 979 A - Centro, Séio Mateus do Maranh3o/MA do Maranhé&o, para
funcionamento da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAGAO.
Paragrafo Gnico - Integram o presente contrato, independentemente de
transcrico, 0 Termo de Dispensa de Licitaglo n° 010/2020 e a proposta da
LOCADORIA.

O presente rato foi firmado mediante dispensa de licitagéo, fundamentada
no artigo 24, inciso X, da Lei n° 8.666, de 1993, que a autoriza na hipétese de “compra
ou locagio de imdvel destinado ao atendimento das finalidades precipuas da
Administragéo, cujas necessidades de instalagéo e localizacdo condicionem a sua
escolha, desde que o preco seja compativel com o valor de mercado, segundo

avaliagdo prévia’.

O LOCADOR obriga-se a.
I. Entregar o imével em perfeitas condicdes de uso para os fins a que se destina,
e em estrita observancia das especificagbes de sua proposta;

Il. Fornecer declaragfio atestando que n#io pesa sobre o imével qualquer
impedimento de ordem juridica capaz de colocar em risco a locacao, ou, caso
exista algum impedimento, prestar os esclarecimentos cabiveis, inclusive com
a juntada da documentacéo pertinente, para fins de avaliagéo por parte da
Administracéo;

. Garantir, durante o tempo da locagéo, o uso pacifico do imovel;
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Manter, durante a locagéo, a forma e o destino do imével;

Responder pelos vicios ou defeitos anteriores a locagéo;

Fornecer & LOCATARIA descrigdo minuciosa do estado do imével, quando de
sua vistoria para entrega, com expressa referéncia aos eventuais defeitos
existentes;

Eornecer 2 LOCATARIA recibo discriminado das importancias pagas, vedada a
quitagéo genérica;

Pagar as taxas de administracéo imobiliaria se houver e de intermediacées,
nestas compreendidas as despesas necessérias a aferigao da idoneidade do
pretendente ou de seu fiador,

. Pagar as despesas extraordinarias, entendidas como aquelas que n&o se

refiram aos gastos rotineiros de manutengéo do imdvel, como, por exemplo:
a. Obras de reformas ou acréscimos que interessem a estrutura integral
do imovel;
b. Pintura das fachadas, empenas, pogos de aeracéo e iluminagéo, bem
como das esquadrias externas;
¢. Obras destinadas a repor as condigdes de habitabilidade do imével;
d. Indenizagbes trabalhistas e previdenciarias pela dispensa de
empregados, ocorridas em data anterior ao inicio da locagéo;
e. Instalacdo de equipamento de seguranga e de incéndio, de telefonia, de
intercomunicacgéo, de esporte e de lazer,
f. Despesas de decoragéo e paisagismo nas partes de uso comum;
g. Constituigéo de fundo de reserva, e reposicéo deste, quando utilizado
para cobertura de despesas extraordinarias;
Pagar os impostos (especialmente Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU) e
taxas, inclusive a contribuigio para o custeio de servigos de iluminagéo publica,
incidentes sobre o imével,
Entregar, em perfeito estado de funcionamento, os sistemas de combate a
incéndio e rede de l6gica, bem como o sistema hidraulico e a rede elétrica;
Manter, durante a vigéncia do contrato, todas as condigdes de habilitagéo e
qualificagéo exigidas no processo de dispensa de licitagéo;
Exibir & LOCATARIA, quando solicitado, 0s comprovantes relativos as parcelas
que estejam sendo exigidas;
Pagar o prémio de seguro complementar contra fogo;
Providenciar a atualizagio do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros e o
pagamento do prémio de seguro complementar contra fogo, caso ocorra um
sinistro dessa natureza;
informar @ LOCATARIA quaisquer alteragdes na titularidade do imobvel,
inclusive com a apresentagéo da documentagéo correspondente.

contrato;

Servir-se do imével para o uso convencionado ou presumido, compativel com a
natureza deste e com o fim a que se destina, devendo conserva-lo como se
seu fosse,
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. Restituir o imével, finda a locagéo, nas condigdes em que o recebeu, conforme
documento de descrigio minuciosa elaborada quando da vistoria para entrega,
salvo os desgastes e deterioragdes decorrentes do uso normal;

V. Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparacéo a este
incumba, bem como as eventuais turbagdes de terceiros;

V. Consentir com a realizacio de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR,
assegurando-se o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os
reparos durem mais de dez dias, nos termos do artigo 26 da Lei n° 8.245, de
1991;

Vl. Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imével, ou nas suas
instalagbes, provocados por seus agentes, funcionarios ou visitantes
autorizados;

V. N&o modificar a forma externa ou interna do imével, sem o consentimento

prévio e por escrito do LOCADOR;

Vill. Entregar imediatamente ao LOCADOR os documentos de cobranca de tributos,
cujo pagamento néo seja de seu encargo, bem como qualquer intimacéo, multa
ou exigéncia de autoridade publica, ainda que direcionada a LOCATARIA;

IX. Pagar as despesas ordinérias, entendidas como aquelas necessarias & sua
administrac&o, como, por exemplo:

a. Consumo de agua e esgoto, gas, luz e forga das reas de uso comum;
b. Limpeza, conservagéo e pintura das instalagbes e dependéncias de uso
comum;
¢. Manutengdo e conservacdo das instalacdes e equipamentos
hidraulicos, elétricos, mecanicos e de seguranga, de uso comum;
d. Manuten¢éio e conservacéo das instalagcbes e equipamentos de uso
comum;

Manutencgéo e conservacdo de porteiro eletrdnico e antenas coletivas;

Pequenos reparos nas dependéncias e instalacdes elétricas e

hidraulicas de uso comum;

Rateios de saldo devedor, salvo se referentes a periodo anterior ao

inicio da locagéo;

Reposicdo do fundo de reserva, total ou parciaimente utilizado no

custeio ou complementacéo de despesas ordinarias, salvo se referentes

a periodo anterior ao inicio da locagéo.

X. Pagar as despesas de telefone e de consumo de energia elétrica, gas (se
houver) e agua e esgoto,

Xl. Pemmitir a vistoria do imével pelo LOCADOR ou por seus mandatarios,
mediante prévia combinacio de dia e hora, bem como admitir que fosse
visitado e examinado por terceiros, na hipétese prevista no artigo 27 da Lei n°
8.245, de 1991,

~0

T @

INTA - DAS BEM AS E CONSERVACAQ

As benfeitorias necessérias introduzidas pela LOCATARIA, ainda que ndo
autorizadas pelo LOCADOR, bem como as Uteis, desde que autorizadas, serfio
indenizaveis e permitem o exercicio do direito de retengéo, de acordo com o artigo 35

da Lei n° 8.245, de 1991, e o artigo 578 do Cédigo Civil.

Paragrafo primelro - A LOCATARIA fica desde j4 autorizada a fazer, no
imével locado, as adaptagdes indispensaveis ao desempenho das suas atividades.
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Paragrafo segundo - Em qualquer caso, todas as benfeitorias desmontaveis,
tais como lambris, biombos, cofre construido, tapetes, etc., poderéo ser retirados pela
LOCATARIA, devendo o imével locado, entretanto, ser devolvido com os seus
respectivos acessorios.

Paragrafo terceiro - Finda a locag#o, seré o imovel devolvido ao LOCADOR,
nas condigbes em que foi recebido pela LOCATARIA, conforme documento de
descrigéo minuciosa elaborada quando da vistoria para entrega, salvo os desgastes e
deterioracdes decorrentes do uso normal.

‘il;_ ,_:f::'*“ﬁ l A '..,'--_‘;} ‘,'.‘ - i"" :
O valor do aluguel mensal é de R$ 3.000,00 (trés mil reais), perfazendo o valor
global por 12 (doze) meses de R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais).

Paragrafo primeiro - As despesas ordinarias, bem como 0s encargos
locaticios incidentes sobre o imdvel (4gua e esgoto, energia elétrica, tributos, etc.),
cujo pagamento tenha sido atribuido contratuaimente & LOCATARIA, seréio
suportadas proporcionalmente, em regime de rateio, a partir da data do efetivo
recebimento das chaves, apds a vistoria e liberagéo do imével para uso.

Paragrafo segundo - O acertamento desta proporgéo se dara na primeira
parcela vencivel da despesa apds a data de entrega das chaves, pagando LOCADOR
e LOCATARIA suas respectivas partes da parcela. Caso a LOCATARIA a pague na
integralidade, a parte de responsabilidade do LOCADOR seré abatida no valor do
aluguel do més subsequente. A mesma proporcéo também sera observada no
encerramento do contrato, promovendo-se o acertamento preferencialmente no
pagamento do udltimo aluguel.

¢

SULA SETIMA - DO PAGAMENTC

O pagamento do aluguel serd efetuado mensaimente, até o 5° (quinto) dia atil
do més subsequente ao més vencido, desde que o recibo locaticio, ou documento de
cobranga correspondente, tenha sido apresentado pelo LOCADOR com antecedéncia
minima de 05 (cinco) dias uteis.

Paréagrafo primeiro - Caso a antecedéncia minima ndo seja observada, o
pagamento serd efetuado no prazo de até 10 (dez) dias Uteis da data da
apresentagéo do recibo locaticio ou documento de cobranga correspondente pelo
LOCADOR.

Paragrafo segundo - Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores
n&o ultrapassem o montante de R$ 3.000,00 (trés mil reais) deveréo ser efetuados no
prazo de até 05 (cinco) dias Uteis, contados da data da apresentacéo do documento
de cobranga, nos termos do art. 5°, § 3°, da Lei n° 8.666, de 1993.

Paragrafo terceiro - O pagamento somente serd efetuado apés o “atesto”,
pelo servidor competente, do documento de cobranga apresentado pelo LOCADOR.

Paragrafo quarto - O “atesto” fica condicionado a verificac&o da conformidade
do documento de cobranca apresentado pelo LOCADOR e do regular cumprimento
das obrigaces assumidas.

Paragrafo quinto - Havendo erro na apresentagdo do documento de cobranca
ou dos documentos pertinentes a locagéo, ou, ainda, circunstancia que impeca a
liquidag&o da despesa, o pagamento ficara pendente até que o LOCADOR providencie
as medidas saneadoras. Nesta hipétese, o prazo para pagamento iniciar-se-a apos a

AVENIDA ANTONIO PEREIRA ARAGAO, N° 701, CENTRO, SAO MATEUS DO MARANHAO-MA

agina 4 de 10




ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO MATEUS DO MARANHAO
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO
CNPJ ~ 31.043.226/0001-01

oompmxaqéo da regularizagéo da situagao, néo acarretando qualquer dnus para a
LOCATARIA.

Paréagrafo sexto - Antes do pagamento, a LOCATARIA verificara, por meio de
consulta eletrénica, a regularidade do cadastramento do LOCADOR, especiaimente
quanto & regularidade fiscal, devendo seu resultado ser impresso, autenticado e
juntado ao processo de pagamento.

Paragrafo sétimo - Quando do pagamento, seré efetuado a retencéo tributéria
prevista na legislagéo aplicavel.

Parégrafo oitavo - O LOCADOR regularmente optante pelo Simples Nacional,
nos termos da Lei Complementar n® 123, de 2006, néo sofrera a retencgéo tributéria
quanto aos impostos e contribuicdes abrangidos por aquele regime. No entanto, 0
pagamento ficara condicionado 4 apresentacdo de comprovagéo, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributario favorecido previsto na
referida Lei Complementar.

Paragrafo nono - O pagamento sera efetuado por meio de Ordem Bancaria de
Crédito, mediante depdsito em conta corrente, na agéncia e estabelecimento bancario
indicado pelo LOCADOR, ou por outro meio previsto na legislagéo vigente.

Paragrafo dez - Sera considerado como data do pagamento o dia em que
constar como emitida a ordem bancéria para pagamento.

Paragrafo onze - A LOCATARIA n@io se responsabilizarda por qualquer
despesa que venha a ser efetuada pelo LOCADOR, que porventura néo tenha sido
acordada no contrato.

Parégrafo doze - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que 0
LOCADOR néo tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido devera
ser acrescido de encargos moratérios proporcionais aos dias de atraso, apurados
desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, a taxa
de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte férmula:

EM=IxNxVP

EM = Encargos Moratérios a serem acrescidos ao valor
originariamente devido

| = Indice de atualizac&o financeira, calculado segundo a férmula:

= (61100)
365

N = Nimero de dias entre a data limite previstos para o
pagamento e a data do efetivo pagamento.
VP = Valor da Parcela em atraso

i

O prazo de vigéncia do contrato seré de 12 (doze) meses, a partir da data da
sua assinatura, nos termos do artigo 3° da Lei n° 8.245, de 1991, podendo, por
interesse da Administragéo, ser prorrogado por periodos sucessivos.

Paragrafo primeiro - Toda prorrogacio de contratos serd precedida da
comprovagéo da vantajosidade da medida para a Administracdo, inclusive mediante a
realizacéo de pesquisas de precos de mercado ou de precos contratados por outros
érgéos e entidades da Administragéo Publica.
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Parigrafo segundo - A promogagéo de contrato deverA ser promovida
mediante celebragéo de termo aditivo.

Paragrafo terceiro - Caso n&o tenha interesse na prorrogagéo, o LOCADOR
deveréa enviar comunicago escrita & LOCATARIA, com antecedéncia minima de 30
(trinta) dias da data do término da vigéncia do contrato, sobre pena de aplicagéo das
sangdes cabiveis por descumprimento de dever contratual.

LAUSULA NONA - DA VIGENCIA :M CASO DE ALIENACAC

Este contrato continuara em vigor em qualquer hipétese de alienag&o do imovel
locado, na forma do artigo 8° da Lei n° 8.245, de 1991, ficando desde ja autorizada a
LOCATARIA a proceder & averbago deste instrumento na matricula do imével junto
ao Oficial de Registro de Iméveis competente, correndo as despesas decorrentes por

conta do LOCADOR.

USULA DEZ - DO REA TE
Sera admitido o reajuste do prego do aluguel da locafbo com prazo de vigéncia
igual ou superior a doze meses, mediante a aplicagéo do (indice Geral de Pregos -
Mercado - IGP-M ou indice Geral de Pregos - Disponibilidade Interna - IGP-DI), ou
outro que venha substitui-lo, divulgado pela Fundacio Getilio Vargas - FGV, desde
que seja observado o interregno minimo de 01 (um) ano, contado da data da
assinatura do contrato, para o primeiro reajuste, ou da data do Gitimo reajuste, para os
subsequentes.

Paragrafo primeiro - Caso o LOCADOR néo solicite o reajuste até a data da
prorrogagéo contratual, ocorrera a preclusdo do direito, e nova solicitagdo 86 podera
ser pleiteada apds o decurso de novo interregno minimo de 01 (um) ano, contado na
forma prevista neste contrato.

Paragrafo segundo - O reajuste sera formalizado no mesmo instrumento de
prorrogacéo da vigéncia do contrato.

Paragrafo terceiro - A Administracéo deveré assegurar-se de que o novo valor
do aluguel é compativel com os precos praticados no mercado, de forma a garantir a
continuidade da contratagio mais vantajosa.

YA DO’ ) | #

s’ V) .

S eoo ntes a es nte correréio a conta de recursos
especificos consignados no Orgamento Geral da Unidio deste exercicio, na dotagéo
abaixo discriminada:

Orgéio: 02 - Poder Executivo

Unidade Orgamentéria: 0203 — Secretaria de Educacéo

Projeto/Atividade: 02 03. 12 361 0008 2.012 - Manutengiio e Desen. da Educacgéo
Elemento de Despesa: 3.3.90.36.00 - Outros Serv. De Terceira Pessoa Fisica.
Fonte: 01010000

1815 l A | A Q»;« » . . > B ‘ o ‘.‘ .'

A fiscali do presente contrato seré exercida por um representante da
Administragdo, ao qual competirad dirimir as dlvidas que surgirem no curso da
execucdo do contrato e de tudo daré ciéncia & Administracéo.
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Pardgrafo primeiro - A fiscalizacéo de que trata esta clausula ndo exclui nem
reduz a responsabilidade do LOCADOR, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeicbes técnicas, vicios redibitorios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorréncia desta, néo
implica em corresponsabilidade da LOCATARIA ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993.

Paragrafo segundo - O fiscal do contrato anotaré em registro proprio todas as
ocorréncias relacionadas com a execucgéo do contrato, indicando dia, més e ano, bem
como o nome das pessoas eventualmente envolvidas, determinando o que for
necessario & regularizacéo das faltas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos & autoridade competente para as providéncias cabiveis.

Paragrafo terceiro - As decisbes e providéncias que ultrapassarem a
competéncia do fiscal do contrato deveréo ser solicitadas a seus superiores em tempo
hébil, para a adogéo das medidas convenientes.

N Paragrafo quarto - O LOCADOR podera indicar um representante para
representéa-io na execugéo do contrato.

A ine céo total ou parcial do contrato, ou o descumprime qualquer
dos deveres elencados no contrato, sujeitard ao LOCADOR, garantida a prévia
defesa, sem prejuizo da responsabilidade civil @ criminal, as penalidades de:

a) Adverténcia por faltas leves, assim entendidas como aquelas que
néo acarretarem prejuizos significativos ao objeto da contratacéo;

b) Muita moratéria de até 0,05 (centésimo) por dia de atraso
injustificado sobre o valor mensal da contratagéo, até o limite de
30 (trinta) dias;

¢) Multa compensatéria de até 10% (dez por cento) sobre o valor
total do contrato, no caso de inexecugdo total ou parcial da

o obrigagdo assumida, podendo ser cumulada com a multa
‘ moratéria;

d) Suspensé&o de licitar e impedimento de contratar com a Prefeitura
Municipal de S&o Mateus do Maranhdo, pelo prazo de até dois
anos;

@) Declaracéio de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administragdo Publica, enquanto perdurarem o0s motivos
determinantes da punicdo ou até que seja promovida a
reabilitagdo perante a propria autoridade que aplicou a
penalidade, que ser4 concedida sempre que o LOCADOR
ressarcir a Administracéo pelos prejuizos causados;

f) A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as
demais sangdes.

Paragrafo primeiro - Também ficam sujeitas as penalidades de suspensé&o de
licitar @ impedimento de contratar e de declaragéo de inidoneidade, previstas acima,
as empresas ou profissionais que, em razéo do presente contrato:

a) Tenham sofrido condenacg8es definitivas por praticarem, por meio
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dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;

b) Tenham praticado atos ilicitos visando a frustrar os objetivos da
licitagéo;

¢) Demonstrem né&o possuir idoneidade para contratar com a
Administrag&o em virtude de atos ilicitos praticados.

Paragrafo segundo - A aplicagio de qualquer das penalidades previstas
realizar-se-4 em processo administrativo que assegurara o contraditério € a ampla
defesa observando-se o procedimento previsto na Lei n® 8.666, de 1993, e
subsidiariamente na Lei n°® 9.784, de 1999.

Paragrafo terceiro - A autoridade competente, na aplicagéo das sangbes,
levard em consideragéo a gravidade da conduta do infrator, o carater educativo da
pena, bem como o dano causado a Administragdo, observado o principio da
proporcionalidade.

Paragrafo quarto - As multas devidas e/ou prejuizos causados @ LOCATARIA
serdo deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da Prefeitura
Municipal de S&o Mateus do Maranhé&o, ou ainda, quando for o caso, serdo inscritos
na Divida Ativa do Municipio e cobrados judicialmente.

Paragrafo quinto - Caso a LOCATARIA determine, a multa devera ser
recolhida no prazo maximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicagéo enviada pelo mesmo.

Paragrafo sexto - As sangbes aqui previstas s&o independentes entre si,
podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem
prejuizo de outras medidas cabiveis.

Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administragéo Publica
podera motivadamente adotar providéncias acauteladoras, inclusive retendo ©
pagamento, como forma de prevenir a ocorréncia de dano de dificil ou impossivel

reparacéo.

| &' |

A LOCATARIA, no seu lidimo interesse, podera rescindir este contrato, sem
qualquer dnus, em caso de descumprimento total ou parcial de qualquer clausula
contratual ou obrigacdo imposta ao LOCADOR, sem prejuizo da aplicagdo das
penalidades cabiveis.

Paragrafo primeiro - A resciso por descumprimento das clausulas e
obrigagbes contratuais acarretara a execugdio dos valores das multas e indenizacSes
devidos & LOCATARIA, bem como a retengio dos créditos decorrentes do contrato,
até o limite dos prejuizos causados, além das san¢bes previstas neste instrumento.

Paragrafo segundo - Também constitui motivo para a resciséo do contrato a
ocorréncia de qualquer das hipbteses enumeradas no artigo 78 da Lei n° 8.666, de
1993, que sejam aplicaveis a esta relagéo locaticia.

Paragrafo terceiro - Nas hipéteses de resciséo de que tratam os incisos Xil a
XVIi do artigo 78 da Lei n° 8.666, de 1993, desde que ausente a culpa do LOCADOR,
:of LOCATARIA o ressarcird dos prejuizos regularmente comprovados que houver

rido.

Paragrafo quarto - Caso, por razbes de interesse piblico, devidamente
justificadas, nos termos do inciso Xil do artigo 78 da Lei n° 8.666, de 1993, a
LOCATARIA decida devolver o imével e rescindir o contrato, antes do término do seu

.4‘: Y
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prazo de vigéncia, ficard dispensada do pagamento de qualquer multa, desde que
notifique aoc LOCADOR, por escrito, com antecedéncia minima de 30 (trinta) dias.

Paragrafo quinto - Na hipétese do paragrafo acima, caso n&@o notifique
tempestivamente ao LOCADOR, e desde que este n&o tenha incorrido em culpa, a
LOCATARIA ficara sujeita ac pagamento de multa equivalente a 05 (cinco) aluguéis,
segundo a proporgéo prevista no artigo 4° da Lei n° 8.245, de 1991, e no artigo 413 do
Cédigo Civil, considerando-se o prazo restante para o término da vigéncia do contrato.

Parégrafo sexto - Nos casos em que reste impossibilitada a ocupagéo do
imével, tais como incéndio, desmoronamento, desapropriacéo, caso fortuito ou forga
maior, etc., a LOCATARIA podera considerar o contrato rescindido imediatamente,
ficando dispensada de quaiquer prévia nofificagdo, ou multa, desde que, nesta
hipétese, néo tenha concorrido para a situagao.

Paragrafo sétimo - O procedimento formal de resciséo teré inicio mediante
notificagéo escrita, entregue diretamente ao LOCADOR ou por via postal, com aviso
de recebimento.

Parédgrafo oitavo - Os casos da rescisdo contratual serio formalmente
motivados nos autos, assegurado o contraditério e a ampla defesa, e precedidos de
autorizacéo escrita e fundamentada da autoridade competente.

) ®):
b )

JLA DEZESSETE - DOS €. } OMIS S

s casos omissos ou situacdes nao explicitadas nas clausulas deste contrato
serdo decididos pela LOCATARIA, segundo as disposigdes contidas na Lei n® 8.245,
de 1991, e na Lei n® 8.666, de 1993, subsidiariamente, bem como nos demais
regulamentos e normas administrativas federais, que fazem parte integrante deste
contrato, independentemente de suas transcrigées.

H

Incumbira & LOCATARIA providenciar a publicagéo do extrato deste contrato
na Imprensa Oficial, até o quinto dia Gtil do més seguinte ao de sua assinatura, para
ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data.

g4 DeZENOVE - U0 PUORU

Fica eleito o foro da comarca de S&o Mateus do Maranhé&o, com excluséo de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer questdes oriundas
do presente contrato.

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, depois de lido e
achado conforme, as partes a seguir firmam o presente contrato em 02 (duas) vias, de
igual teor e forma, para um s6 efeito, na presenca de 02 (duas) testemunhas abaixo
assinadas.
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S&o Mateus do Maranhéo — (MA), 10 de janeiro de 2020.

A @&m
Telma {a Silva Vieira
Secretaria Muhisi
CPF N° 279.219.053-15
Pela LOCATARIA

: s Ol
Maria da Conceigéo Oliveira Vieira
CPF n° 482.840.503-82

Pelo LOCADOR

TESTEMUNHAS:
Nome:({mangiﬂsmw%m

cPFn: 090543 143-95

Nome: JAM_&M_QQAVQW\,O

CPFn% $%11.031.%53-0%
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